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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n° 19515.720603/2011-11

Recurso n° Voluntario

Resolucio n®  1402-001.429 — 4° Camara/2* Turma Ordinaria
Data 15 de junho de 2021

Assunto IRPJ

Recorrente MEGBENS ADMINISTRACAO DE BENS LTDA
Recorrida FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos,converter o
julgamento em diligéncia.

(assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente.

(assinado digitalmente)
Leonardo Luis Pagano Gongalves - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges,
Leonardo Luis Pagano Gongalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio,
lagaro Jung Martins, Luciano Bernart, Barbara Santos Guedes (suplente convocado(a)), Paulo
Mateus Ciccone (Presidente).



  19515.720603/2011-11  1402-001.429 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 15/06/2021 IRPJ MEGBENS ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 14020014292021CARF1402RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 RESOLVEM os membros do colegiado, por unanimidade de votos,converter o julgamento em diligência.
 
 (assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente. 
 
  (assinado digitalmente)
 Leonardo Luis Pagano Gonçalves - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Marco Rogerio Borges, Leonardo Luis Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Junia Roberta Gouveia Sampaio, Iagaro Jung Martins, Luciano Bernart, Barbara Santos Guedes (suplente convocado(a)), Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
 
 
 
 
 
 
 Relatório  Trata-se de Recurso Voluntário interposto face v. acórdão proferido pela Delegacia da Receita Federal do Brasil que decidiu manter o Auto de Infração que imputou infração de omissão de receita não operacionais.
 De acordo com o Auto de Infração do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (fls. 362 a 366) e o �Termo de Verificação e Constatação Fiscal� (fls. 359 a 361), o crédito tributário ali lançado foi constituído pelo Regime do Lucro Real Anual, levando-se em conta a opção realizada pelo contribuinte. Segundo o citado termo, foi apurada a infração relativa à �OMISSÃO DE RECEITAS NÃO OPERACIONAIS - RECEITAS FINANCEIRAS NÃO OFERECIDAS À TRIBUTAÇÃO�.
 A Fiscalização apurou uma diferença no valor de R$ 14.566.550,84, a qual representa o valor constante da DIRF/Informe de Rendimentos Financeiros de 2007, no valor de R$ 27.990.442,98 subtraído do valor oferecido à tributação de R$ 13.423.892,14 constante na DIPJ/2007, representado pela contábil nº 7151000020 (Ganho de Capital - UBB).
 Vejamos a Relatório do v. acórdão recorrido para melhor explicar os fatos ocorridos nos autos.
 Abaixo, são citados os fatos e elementos utilizados na constituição do lançamento tributário:
 a) "a ação fiscal foi iniciada em 07/12/2010 (ciência por via postal em 10/12/2010), tendo sido o contribuinte intimado a apresentar os livros e documentos contábeis e fiscais, bem como Comprovantes de Rendimentos e de IRRF, emitidos pelas fontes pagadoras dos rendimentos obtidos pela empresa no ano-calendário 2007";
 b) "nos exames realizados nos livros, nos documentos e nos demonstrativos apresentados pelo contribuinte (demonstrativos juntados ao processo), foi apurada divergência entre os Rendimentos de Aplicações Financeiras obtidos pela empresa no período, e o respectivo valor informado na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ)";
 c) "em vista disso, em 14/02/2011 foi lavrada nova intimação (ciência postal em 18/02/2011), na qual foi requisitado ao contribuinte esclarecer e demonstrar o motivo da divergência acima mencionada, bem como detalhar o montante anual informado na DIPJ";
 d) "em resposta, o contribuinte esclareceu, em síntese, que para 'os rendimentos produzidos por aplicações financeiras informados em DIRF é utilizado o REGIME DE CAIXA, enquanto que os valores informados na DIPJ têm como origem os balancetes contábeis e assim utilizam como metodologia o REGIME DE COMPETÊNCIA' e que 'os rendimentos já foram oferecidos a tributação em períodos anteriores' ";
 e) "de acordo com os esclarecimentos e os documentos apresentados (também juntados ao processo), existe diferença entre os rendimentos obtidos no ano-calendário de 2007, oriundos da fonte pagadora União de Bancos Brasileiros S/A (CNPJ: 33.700.394/0001- 40), e os respectivos rendimentos oferecidos à tributação no mesmo período, como segue":
 
 f) "para efetiva comprovação de que referidos rendimentos tivessem sido oferecidos a tributação em períodos anteriores, deveriam ser apresentados demonstrativos e documentos que permitissem sua verificação, de forma inequívoca, com a indicação dos valores, das contas contábeis, dos lançamentos e respectivos documentos que compõem o montante de cada período de apuração. Entretanto, os documentos e esclarecimentos apresentados não foram suficientes para comprovar o alegado";
 g) "por esse motivo, em 14/03/2011 foi lavrada nova intimação (ciência por via postal em 17/03/2011), tendo sido concedido novo prazo para que o contribuinte apresentasse documentos e esclarecimentos hábeis e idôneos a comprovar o oferecimento à tributação, dos rendimentos acima demonstrados";
 h) "em resposta, o contribuinte informou que os rendimentos questionados por esta fiscalização foram informados na Ficha 54 - "Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribuição Previdenciária Retidos na Fonte", da DIPJ, e, novamente, informou tratar-se de rendimento acumulado (regime de caixa), que teria sido oferecido à tributação pelo regime de competência";
 i) "a alegação de que os rendimentos foram informados na Ficha 54 não é suficiente para comprovar a inclusão dos mesmos na apuração do Imposto de Renda Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, tendo em vista que a referida Ficha 54 destina-se apenas a informações a respeito de rendimentos e respectivos impostos e contribuições retidos pelas fontes pagadoras, mas não interferem no cálculo do resultado oferecido à tributação";
 j) "quanto à alegação de que a diferença apurada nos rendimentos teria sido oferecida à tributação em anos anteriores, novamente os esclarecimentos e documentos apresentados (também juntados ao processo), não são suficientes para comprovar o alegado, pois não demonstram, de forma inequívoca, sua relação com o valor questionado, conforme foi requerido na intimação";
 k) "em decorrência do acima exposto, a diferença não satisfatoriamente justificada entre os rendimentos obtidos no ano-calendário de 2007 e o valor incluído na apuração do resultado, no montante de R$ 14.566.550,84, será tributada de ofício";
 l) "o imposto de renda retido na fonte, proporcional aos rendimentos tributados de ofício, será compensado para efeito de apuração do IRPJ".
 Em razão dos apontados fatos, também foi lavrado o Auto de Infração relativo à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL (fls. 367 a 371), este com base na �CSLL SOBRE RECEITAS OMITIDAS�, em razão da citada omissão de receitas financeiras.
 Os enquadramentos legais encontram-se discriminados nos respectivos Autos de Infração.
 Foram juntados ao presente processo, além dos Termos, respectivas ciências postais e correlatas respostas, cópias dos seguintes documentos, dentre outros, referentes ao ano-calendário de 2007: Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica � DIPJ (fls. 7 a 34), Livro Diário (fls. 60 a 253).
 
 Em seguida, a Recorrente ofereceu impugnação requerendo a insubsistência do Auto de Infração e traz aos autos, cópias dos seguintes documentos referentes aos anos-calendário de 2006 e 2007: Informes de Rendimentos Financeiros/2007 (fls. 418 a 422), páginas do Livros Diário/2007 (fls. 426 a 431, 449 a 455), Planilhas de Apuração/2006 (fls. 432 a 448), páginas do Livros Razão/2007 (fls. 456 a 467), Planilha Auxiliar/2007 (fls. 468 e 469), ficha 6A da DIPJ 2007 (fls. 470 e 471), Balancete Diário/2006 (fls. 472 a 486), páginas do Livros Razão/2006 (fls. 487 a 493, 496 a 501), Planilha Auxiliar/ 2006 (fls. 494 e 495).
 Após o oferecimento da impugnação, foi proferido o v. acórdão recorrido mantendo o Auto de Infração por entender que a Recorrente não teria conseguido comprovar que tinha oferecido a tributação a diferença encontrada entre a DIPJ e os Informes de Rendimentos, ou seja não desconstitui a acusação de omissão de receita, principalmente por não ter juntado os Informes de Rendimentos do ano de 2006, registrando a seguinte ementa:
 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Ano-calendário: 2011
 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. ESFERA ADMINISTRATIVA. COMPETÊNCIA.
 Incabível a arguição de inconstitucionalidade ou ilegalidade na esfera administrativa visando afastar obrigação tributária regularmente constituída, por transbordar os limites de sua competência.
 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
 Ano-calendário: 2007
 OMISSÃO DE RECEITAS. DIVERGÊNCIAS ENTRE INFORMAÇÕES DO INFORME DE RENDIMENTOS E DA DIPJ.
 É legítima a apuração de omissão de receitas a partir do cotejo da receita bruta apurada com base nas informações extraídas de Informes de Rendimentos Financeiros com a receita bruta informada pelo contribuinte em sua DIPJ, competindo à interessada comprovar documentalmente a regular inclusão da totalidade das receitas.
 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA.
 A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, calculado à taxa Selic até o mês anterior ao pagamento, e de um por cento no mês de pagamento.
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
 Ano-calendário: 2007
 IRPJ. MATÉRIA FÁTICA IDÊNTICA. RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO.
 Em se tratando de matéria fática idêntica àquela que serviu de base para o lançamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem ser estendidas as conclusões advindas da apreciação daquele lançamento ao relativo à CSLL, em razão da relação de causa e efeito existente entre as matérias.
 Impugnação Improcedente
 Crédito Tributário Mantido
 
 Inconformada com o v. acórdão, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário repisando os mesmos argumentos da impugnação e juntando aos autos os Informes de Rendimentos do ano de 2006 (que não demonstram a receita tributada em 2006 no valor de R$ 19.841.823,59) e os mesmo documentos já juntados na impugnação, inclusive a DIPJ/2006 e DIPJ/2007.
 Ato contínuo, os autos retornaram para o E. CARF/MF e foram distribuídos para este Conselheiro relatar e votar.
 
 É o relatório.
 
 
 
 
 
 
 
 
 Voto
 
 Conselheiro Leonardo Luis Pagano Gonçalves - Relator
 
 O Recurso Voluntário é tempestivo e possui os requisitos previstos na legislação, motivo pelo qual deve ser admitido. 
 
 A Fiscalização apurou uma diferença no valor de R$ 14.566.550,84, a qual representa o valor constante do "Informe de Rendimentos Financeiros" (R$ 27.990.442,98) subtraído do valor oferecido à tributação (R$ 13.423.892,14), representado pela contábil nº 7151000020 (Ganho de Capital - UBB).
 Na sua impugnação e no seu recurso, a Recorrente alega que "parte das receitas financeiras demonstradas no Informe de Rendimento foi contabilizada e oferecida à tributação em exercícios anteriores ao da entrega da DIRF/Informe de Rendimentos pela fonte pagadora", pelo fato da contabilização dos rendimentos referentes a aplicações financeiras ocorrer pelo regime de competência, enquanto as informações constantes do Informe de Rendimento utiliza o regime de caixa.
 Em síntese, alega que o aparente confronto entre os regimes de contabilização da receita resultou no fato de que parte das receitas foi oferecida à tributação no ano-calendário de 2006 e a outra parte foi oferecida no ano-calendário de 2007. Para fundamentar seus argumentos, anexa planilhas, demonstrativos, páginas do Livro Razão etc...
 O v. acórdão recorrido decidiu manter o Auto de Infração, confirmando o entendimento do relator de que a Recorrente não teria conseguido comprovar sua alegação de que tinha oferecido a tributação no ano de 2006 o valor divergente encontrado pela fiscalização.
 Segundo o v. acórdão recorrido não constava nos autos os Informes de Rendimentos Financeiros do ano de 2006 para confrontá-los com a DIPJ/2006 e DIPJ/2007, não restando comprovado a alegação da Recorrente de que parte das receitas financeiras demonstradas no Informe de Rendimento foi contabilizada e oferecida à tributação em exercícios anteriores ao da entrega da DIRF/Informe de Rendimentos pela fonte pagadora, pelo fato da contabilização dos rendimentos referentes a aplicações financeiras ocorrer pelo regime de competência, enquanto as informações constantes do Informe de Rendimento utiliza o regime de caixa
  Em sede de recurso, visando preencher a lacuna probatória levantada pelo v. acórdão recorrido, a Recorrente acosta os Informes de Rendimentos Financeiros de 2006 e de 2007, juntamente com a DIPJ/2006 e DIPJ/2007, documentos estes apontados pelo v. acórdão recorrido como faltantes e essenciais para comprovar a alegação da Recorrente.
 Pois bem. 
 Primeiramente, entendo que a alegação da Recorrente relativa ao descompasso da demonstração da receita oferecida a tributação devido a aplicação do regime de caixa à DIRF e ao Informe de Rendimento e do regime de competência as aplicações financeiras me parece possível de acontecerem.
 Está matéria inclusive já foi analisada por este E. CARF que ao julgar Auto de Infração que imputou infração de omissão de receita financeiras devido a divergência entre a receita indicada na DIRF e a declarada na DIPJ, decidiu o seguinte, conforme pode se verificar na ementa (Acórdão 1101-00.372):
 Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL
 Ano-calendário: 1998 
 FALTA DE RECOLHIMENTO. OMISSÃO DE RECEITAS FINANCEIRAS. CONFRONTO ENTRE DIRF E DIPJ. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
 Como a retenção de imposto de renda na fonte somente se verifica quando os rendimentos são pagos ou creditados pela instituição financeira, a mera divergência entre o total de rendimentos informados em DIRF e aqueles computados, na DIPJ, para formação do lucro líquido, não é suficiente para lastrear a imputação de omissão de receitas financeiras. 
 DEPÓSITOS JUDICIAIS. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE. COMPROVAÇÃO INSUFICIENTE. 
 Se a contribuição apurada no ajuste anual da pessoa jurídica pode ser recolhida até 31 de março do ano subseqüente, a análise dos valores depositados judicialmente não pode se restringir Aqueles correspondentes As estimativas apuradas no ano-calendário. 
 
 De fato, entendo que a infração consubstanciada apenas no cruzamento da DIPJ com a DIRF/Informe de Rendimentos não é suficiente para comprovar a acusação de omissão de receita financeira, eis que o IRRF somente se verifica quando os rendimentos são pagos pela instituição financeira e os rendimentos/receita informada na DIRF/Informe de rendimentos são informados com base no regime de caixa, podendo sim causar um descompasso na demonstração da receita oferecida a tributação. 
 
 O v. acórdão recorrido decidiu manter o Auto de Infração pelo simples fato de os Informes de Rendimentos de 2006 não estarem presentes aos autos, impossibilitando o cruzamento com a DIPJ/2006. 
 
 A Recorrente por sua vez, em sede de recurso, acosta os Informe de Rendimentos de ano de 2006 e apresenta uma série de explicações e documentos para comprovar que o descompasso da receita encontrada pela fiscalização entre a DIRF/Informe de Rendimentos e a DIPJ/2007 foi devido ao fato de ter oferecido tal receita nos anos anteriores com base no regime de competência. 
 
 Vejamos as principais alegações da Recorrente feitas nos recurso para comprovar que não omitiu receita. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Conforme verifica-se nos autos, a Recorrente trouxe aos autos os documentos (Informe de Rendimentos de 2006) que tanto a fiscalização como o v. acórdão recorrido apontaram como faltantes para análise da veracidade das alegações da Recorrente.
 
 Também, se pode verificar pelas alegações recursais que provavelmente a Recorrente ofereceu a receita que deu ensejo a infração de omissão de receita, objeto do Auto de Infração, no ano de 2006, conforme determina o regime de competência. 
 
 Ademais, em momento algum as alegações feitas desde a impugnação foram devidamente analisadas nos autos, eis que as manifestações fiscais anteriores sempre foram no sentido de que a Recorrente não teria apresentado as provas necessárias nos autos para se confirmar que ela tinha oferecido a receita a tributação nos anos anteriores. 
 
 Porém, após leitura do Recurso Voluntário e analisar os documentos que o acompanham, tal fundamentação fiscal de inexistência de provas não me parece razoável, eis que constam diversos documentos que demonstram que as alegações da Recorrente podem ser plausíveis. Constam nos autos, cópias de documentos referentes aos anos-calendário de 2006 e 2007: Informes de Rendimentos Financeiros/2007 (fls. 418 a 422), páginas do Livros Diário/2007 (fls. 426 a 431, 449 a 455), Planilhas de Apuração/2006 (fls. 432 a 448), páginas do Livros Razão/2007 (fls. 456 a 467), Planilha Auxiliar/2007 (fls. 468 e 469), ficha 6A da DIPJ 2007 (fls. 470 e 471), Balancete Diário/2006 (fls. 472 a 486), páginas do Livros Razão/2006 (fls. 487 a 493, 496 a 501), Planilha Auxiliar/ 2006 (fls. 494 e 495). E em sede de Recurso Voluntário, a Recorrente acostou ainda, os Informes de Rendimentos Financeiros de 2006 (Unibanco), a DIPJ/2006 e outros demonstrativos e planilhas de constas e subcontas contábeis para demonstrar o oferecimento da receita a tributação no ano de 2006. 
 Desta forma, tendo em vista que a Recorrente trouxe os documentos que o v. acórdão recorrido apontou como faltantes nos autos para se verificar se "parte das receitas financeiras demonstradas no Informe de Rendimento foi contabilizada e oferecida à tributação em exercícios anteriores ao da entrega da DIRF/Informe de Rendimentos pela fonte pagadora", pelo fato da contabilização dos rendimentos referentes a aplicações financeiras ocorrer pelo regime de competência, enquanto as informações constantes do Informe de Rendimento utiliza o regime de caixa; bem como pela jurisprudência deste E. CARF acima indicada neste voto que também entende que no caso de IRRF pode existir o descompasso do oferecimento da receita devido a aplicação do regime de competência e o de caixa, entendo que o julgamento do recurso deve ser convertido em diligência para que a fiscalização analise os documentos trazidos aos autos em sede de impugnação, juntamente com os documentos e alegações feitas no Recurso Voluntário que foram reproduzidas acima neste voto e:
 1 - verifique se realmente parte da receita encontrada pela fiscalização entre o cruzamento da DIRF/Informe de Rendimentos, com a DIPJ/2007, foi oferecida pela Recorrente no ano de 2006, devido a aplicação do regime de competência.  
 2 - analise se realmente ocorreu o descompasso alegado pela Recorrente entre a receita das aplicações financeiras informadas no ano de 2006 pelo regime de competência e a indicada na DIRF/Informe de Rendimento pelo regime de caixa. 
 
 3 - após análise das alegações recursais e documentos constantes nos autos, verificar se realmente ocorreu a infração de omissão de receita do valor de R$ 14.566.550,84.
 
 4 - seguida retornem os autos para o E. CARF dar prosseguimento ao julgamento do Recurso Voluntário. 
 
 Pelo exposto e por tudo que consta processado nos autos, voto por conhecer do Recurso Voluntário e converter o julgamento e diligência nos termos do meu voto.
 
 É como voto. 
 
 (assinado digitalmente)
 Leonardo Luis Pagano Gonçalves 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario interposto face v. acérdao proferido pela
Delegacia da Receita Federal do Brasil que decidiu manter o Auto de Infracdo que imputou
infragdo de omissao de receita ndo operacionais.

De acordo com o Auto de Infracdo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica
(fls. 362 a 366) e o “Termo de Verificagdo e Constatacao Fiscal” (fls. 359 a 361), o crédito
tributario ali langado foi constituido pelo Regime do Lucro Real Anual, levando-se em conta a
opgao realizada pelo contribuinte. Segundo o citado termo, foi apurada a infracdo relativa a
“OMISSAO DE RECEITAS NAO OPERACIONAIS - RECEITAS FINANCEIRAS NAO
OFERECIDAS A TRIBUTACAO”.

A Fiscalizacdo apurou uma diferenca no valor de R$ 14.566.550,84, a qual
representa o valor constante da DIRF/Informe de Rendimentos Financeiros de 2007, no valor
de R$ 27.990.442,98 subtraido do valor oferecido a tributagdo de R$ 13.423.892,14 constante
na DIPJ/2007, representado pela contabil n°® 7151000020 (Ganho de Capital - UBB).

Vejamos a Relatdrio do v. acorddo recorrido para melhor explicar os fatos
ocorridos nos autos.

Abaixo, sdo citados os fatos e elementos utilizados na constitui¢do do
lancamento tributdrio:

a) "a agdo fiscal foi iniciada em 07/12/2010 (ciéncia por via postal em
10/12/2010), tendo sido o contribuinte intimado a apresentar os livros
e documentos contabeis e fiscais, bem como Comprovantes de
Rendimentos e de IRRF, emitidos pelas fontes pagadoras dos
rendimentos obtidos pela empresa no ano-calendario 2007";

b) '"nos exames realizados nos livros, nos documentos € nos
demonstrativos apresentados pelo contribuinte (demonstrativos
Jjuntados ao processo), foi apurada divergéncia entre os Rendimentos de
Aplica¢des Financeiras obtidos pela empresa no periodo, e o respectivo
valor informado na Declaragdo de Informagdes Econdmico-Fiscais da
Pessoa Juridica (DIPJ)";

¢) "em vista disso, em 14/02/2011 foi lavrada nova intimagao (ciéncia
postal em 18/02/2011), na qual foi requisitado ao contribuinte
esclarecer ¢ demonstrar o motivo da divergéncia acima mencionada,
bem como detalhar o montante anual informado na DIPJ";

d) "em resposta, o contribuinte esclareceu, em sintese, que para 'os
rendimentos produzidos por aplicagbes financeiras informados em
DIRF ¢ utilizado o REGIME DE CAIXA, enquanto que os valores
informados na DIPJ tém como origem os balancetes contabeis e assim
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utilizam como metodologia o REGIME DE COMPETENCIA' e que 'os
rendimentos ja foram oferecidos a tributagdo em periodos anteriores’

”.
’

e) "de acordo com os esclarecimentos e os documentos apresentados
(também juntados ao processo), existe diferenca entre os rendimentos
obtidos no ano-calendario de 2007, oriundos da fonte pagadora Unido
de Bancos Brasileiros S/A (CNPJ: 33.700.394/0001- 40), e os
respectivos rendimentos oferecidos a tributagdo no mesmo periodo,
como segue":

S1-C4T2
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Descri¢do

Total dos rendimentos pagos/creditados pela fonte pagadora
Unibanco Unido de Bancos Brasileiros S/A, conforme consta no
Informe de Rendimentos apresentado a esta fiscalizagdo

R§ 27.990.442,98

Total oferecido a tributagdo no ano-calenddrio de 2007, conforme | R$ 13.423.892,14
consta na resposta a intimagdo de 14/02/2011, apresentada a esta
fiscalizacdo em 10/03/2011

Diferenca sem esclarecimento RS 14.566.550,84

) "para efetiva comprovacdo de que referidos rendimentos tivessem
sido oferecidos a tributacdo em periodos anteriores, deveriam ser
apresentados demonstrativos e documentos que permitissem sua
verificagdo, de forma inequivoca, com a indica¢do dos valores, das
contas contabeis, dos lancamentos e respectivos documentos que
compoem o montante de cada periodo de apuragdo. Entretanto, os
documentos e esclarecimentos apresentados ndo foram suficientes para
comprovar o alegado”;

2) "por esse motivo, em 14/03/2011 foi lavrada nova intimagdo (ciéncia
por via postal em 17/03/2011), tendo sido concedido novo prazo para
que o contribuinte apresentasse documentos e esclarecimentos habeis e
idoneos a comprovar o oferecimento a tributagdo, dos rendimentos
acima demonstrados";

h) "em resposta, o contribuinte informou que os rendimentos
questionados por esta fiscaliza¢do foram informados na Ficha 54 -
"Demonstrativo do Imposto de Renda, CSLL e Contribui¢do
Previdenciaria Retidos na Fonte", da DIPJ, e, novamente, informou
tratar-se de rendimento acumulado (regime de caixa), que teria sido
oferecido a tributagdo pelo regime de competéncia;

i) "a alegag¢do de que os rendimentos foram informados na Ficha 54
ndo ¢ suficiente para comprovar a inclusdo dos mesmos na apura¢do
do Imposto de Renda Pessoa Juridica e da Contribui¢do Social sobre o
Lucro Liquido, tendo em vista que a referida Ficha 54 destina-se
apenas a informagoes a respeito de rendimentos e respectivos impostos
e contribuigdes retidos pelas fontes pagadoras, mas ndo interferem no
calculo do resultado oferecido a tributagdo”;

j) "quanto a alegac¢do de que a diferenca apurada nos rendimentos
teria sido oferecida a tributagdo em anos anteriores, novamente 0s
esclarecimentos e documentos apresentados (também juntados ao
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processo), ndo sdo suficientes para comprovar o alegado, pois ndo
demonstram, de forma inequivoca, sua relagdo com o valor
questionado, conforme foi requerido na intimagdo";

k) "em decorréncia do acima exposto, a diferenca ndo
satisfatoriamente justificada entre os rendimentos obtidos no ano-
calendario de 2007 e o valor incluido na apuragdo do resultado, no
montante de R$ 14.566.550,84, serd tributada de oficio";

1) "o imposto de renda retido na fonte, proporcional aos rendimentos
tributados de oficio, sera compensado para efeito de apuracio do
IRPJ".

Em razdo dos apontados fatos, também foi lavrado o Auto de Infracio
relativo a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL (fls. 367
a 371), este com base na “CSLL SOBRE RECEITAS OMITIDAS”, em
razdo da citada omissdo de receitas financeiras.

Os enquadramentos legais encontram-se discriminados nos respectivos
Autos de Infragdo.

Foram juntados ao presente processo, aléem dos Termos, respectivas
ciéncias postais e correlatas respostas, copias dos seguintes
documentos, dentre outros, referentes ao ano-calenddario de 2007:
Declaragdo de Informagoes Econémico-Fiscais da Pessoa Juridica —
DIPJ (fls. 7 a 34), Livro Diario (fls. 60 a 253).

Em seguida, a Recorrente ofereceu impugnacdo requerendo a insubsisténcia do
Auto de Infracdo e traz aos autos, cOpias dos seguintes documentos referentes aos anos-
calendario de 2006 e 2007: Informes de Rendimentos Financeiros/2007 (fls. 418 a 422),
paginas do Livros Diario/2007 (fls. 426 a 431, 449 a 455), Planilhas de Apuragao/2006 (fls.
432 a 448), paginas do Livros Razao/2007 (fls. 456 a 467), Planilha Auxiliar/2007 (fls. 468 e
469), ficha 6A da DIPJ 2007 (fls. 470 e 471), Balancete Didrio/2006 (fls. 472 a 486), paginas
do Livros Razao/2006 (fls. 487 a 493, 496 a 501), Planilha Auxiliar/ 2006 (fls. 494 e 495).

ApoOs o oferecimento da impugnagao, foi proferido o v. acorddo recorrido
mantendo o Auto de Infracdo por entender que a Recorrente ndo teria conseguido comprovar
que tinha oferecido a tributacdo a diferenga encontrada entre a DIPJ e os Informes de
Rendimentos, ou seja ndo desconstitui a acusacdo de omissdo de receita, principalmente por
nao ter juntado os Informes de Rendimentos do ano de 2006, registrando a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2011

ARGUICAO DE INCONSTITUCI ONALIDADE OU ILEGALIDADE.
ESFERA ADMINISTRATIVA. COMPETENCIA.

Incabivel a arguicdo de inconstitucionalidade ou ilegalidade na esfera
administrativa visando afastar obrigacdo tributaria regularmente
constituida, por transbordar os limites de sua competéncia.

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA -
IRPJ
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Ano-calendario: 2007

OMISSAO DE RECEITAS. DIVERGENCIAS ENTRE INFORMACOES
DO INFORME DE RENDIMENTOS E DA DIPJ.

E legitima a apuragdo de omissdo de receitas a partir do cotejo da
receita bruta apurada com base nas informacgoes extraidas de Informes
de Rendimentos Financeiros com a receita bruta informada pelo
contribuinte em sua DIPJ, competindo a interessada comprovar
documentalmente a regular inclusdo da totalidade das receitas.

JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA.

A obrigacgdo tributaria principal compreende tributo e multa de oficio
proporcional. Sobre o crédito tributario constituido, incluindo a multa
de oficio, incidem juros de mora, calculado a taxa Selic até o més
anterior ao pagamento, e de um por cento no més de pagamento.

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO -
CSLL

Ano-calendario: 2007

IRPJ. MATERIA FATICA IDENTICA. RELACAO DE CAUSA E
EFEITO.

Em se tratando de matéria fatica idéntica aquela que serviu de base
para o langamento do IRPJ, mutatis mutandis, devem ser estendidas as
conclusdes advindas da apreciagdo daquele lancamento ao relativo a
CSLL, em razdo da relagdo de causa e efeito existente entre as
materias.

Impugnagdo Improcedente

Creédito Tributario Mantido

Inconformada com o v. acordao, a Recorrente interpds Recurso Voluntario
repisando os mesmos argumentos da impugnag¢do e juntando aos autos os Informes de
Rendimentos do ano de 2006 (que ndo demonstram a receita tributada em 2006 no valor de R$

19.841.823,59) e os mesmo documentos ja juntados na impugnacao, inclusive a DIPJ/2006 e
DIPJ/2007.

Ato continuo, os autos retornaram para o E. CARF/MF e foram distribuidos para
este Conselheiro relatar e votar.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Leonardo Luis Pagano Gongalves - Relator

O Recurso Voluntdrio ¢ tempestivo e possui 0s requisitos previstos na
legislagdao, motivo pelo qual deve ser admitido.

A Fiscalizacdo apurou uma diferenca no valor de RS 14.566.550,84, a qual
representa o valor constante do "Informe de Rendimentos Financeiros" (R$ 27.990.442,98)
subtraido do valor oferecido a tributagdo (R$ 13.423.892,14), representado pela contabil n°
7151000020 (Ganho de Capital - UBB).

Na sua impugnagao e no seu recurso, a Recorrente alega que "parte das receitas
financeiras demonstradas no Informe de Rendimento foi contabilizada e oferecida a tributagdo
em exercicios anteriores ao da entrega da DIRF/Informe de Rendimentos pela fonte
pagadora”, pelo fato da contabilizacdo dos rendimentos referentes a aplicagdes financeiras
ocorrer pelo regime de competéncia, enquanto as informagdes constantes do Informe de
Rendimento utiliza o regime de caixa.

Em sintese, alega que o aparente confronto entre os regimes de contabilizagao
da receita resultou no fato de que parte das receitas foi oferecida a tributa¢ao no ano-calendario
de 2006 e a outra parte foi oferecida no ano-calendario de 2007. Para fundamentar seus
argumentos, anexa planilhas, demonstrativos, paginas do Livro Razao etc...

O v. acordao recorrido decidiu manter o Auto de Infragdo, confirmando o
entendimento do relator de que a Recorrente nao teria conseguido comprovar sua alegacao de
que tinha oferecido a tributagdio no ano de 2006 o valor divergente encontrado pela
fiscalizagao.

Segundo o v. acorddo recorrido ndao constava nos autos os Informes de
Rendimentos Financeiros do ano de 2006 para confronta-los com a DIPJ/2006 ¢ DIPJ/2007,
ndo restando comprovado a alegacdo da Recorrente de que parte das receitas financeiras
demonstradas no Informe de Rendimento foi contabilizada e oferecida a tributagdo em
exercicios anteriores ao da entrega da DIRF/Informe de Rendimentos pela fonte pagadora, pelo
fato da contabiliza¢do dos rendimentos referentes a aplicagdes financeiras ocorrer pelo regime
de competéncia, enquanto as informagdes constantes do Informe de Rendimento utiliza o
regime de caixa
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Em sede de recurso, visando preencher a lacuna probatodria levantada pelo v.
acordao recorrido, a Recorrente acosta os Informes de Rendimentos Financeiros de 2006 e de
2007, juntamente com a DIPJ/2006 e DIPJ/2007, documentos estes apontados pelo v. acordao
recorrido como faltantes e essenciais para comprovar a alegagdao da Recorrente.

Pois bem.

Primeiramente, entendo que a alegagao da Recorrente relativa ao descompasso
da demonstracdo da receita oferecida a tributacdo devido a aplicacdo do regime de caixa a
DIRF e ao Informe de Rendimento e do regime de competéncia as aplicagdes financeiras me
parece possivel de acontecerem.

Esta matéria inclusive ja foi analisada por este E. CARF que ao julgar Auto de
Infracdo que imputou infragdo de omissdo de receita financeiras devido a divergéncia entre a
receita indicada na DIRF e a declarada na DIPJ, decidiu o seguinte, conforme pode se verificar
na ementa (Acérdao 1101-00.372):

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido CSLL
Ano-calendario: 1998

FALTA DE RECOLHIMENTO. OMISSAO DE RECEITAS
FINANCEIRAS. CONFRONTO ENTRE DIRF E DIPJ. REGIME
DE COMPETENCIA.

Como a retengcdo de imposto de renda na fonte somente se verifica
quando os rendimentos sdo pagos ou creditados pela instituicdo
financeira, a mera divergéncia entre o total de rendimentos
informados em DIRF e aqueles computados, na DIPJ, para formacdo
do lucro liquido, ndo é suficiente para lastrear a imputacdo de
omissdo de receitas financeiras.

DEPOSITOS JUDICIAIS. SUSPENSAO DA  EXIGIBILIDADE.
COMPROVACAO INSUFICIENTE.

Se a contribuicdo apurada no ajuste anual da pessoa juridica pode ser
recolhida até 31 de mar¢o do ano subseqiiente, a andlise dos valores
depositados  judicialmente ndo pode se restringir Aqueles
correspondentes As estimativas apuradas no ano-calendario.

De fato, entendo que a infragdo consubstanciada apenas no cruzamento da
DIPJ com a DIRF/Informe de Rendimentos ndo ¢ suficiente para comprovar a acusagdo de
omissao de receita financeira, eis que o IRRF somente se verifica quando os rendimentos sao
pagos pela instituigdo financeira e os rendimentos/receita informada na DIRF/Informe de
rendimentos sdao informados com base no regime de caixa, podendo sim causar um
descompasso na demonstracao da receita oferecida a tributagao.

O v. acordao recorrido decidiu manter o Auto de Infragdo pelo simples fato
de os Informes de Rendimentos de 2006 ndo estarem presentes aos autos, impossibilitando o
cruzamento com a DIPJ/2006.

A Recorrente por sua vez, em sede de recurso, acosta os Informe de
Rendimentos de ano de 2006 e apresenta uma série de explicacdes e documentos para

7
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comprovar que o descompasso da receita encontrada pela fiscaliza¢do entre a DIRF/Informe de
Rendimentos e a DIPJ/2007 foi devido ao fato de ter oferecido tal receita nos anos anteriores
com base no regime de competéncia.

Vejamos as principais alegacdes da Recorrente feitas nos recurso para
comprovar que nao omitiu receita.

lli. 3 - DA DEMONSTRAGAO DO OFERECIMENTO A TRIBUTACAO DOS RENDIMENTOS DAS
APLICACOES FINANCEIRAS NOS ANOS DE 2006 E 2007

22. Inicialmente, cumpre ressaltar que as receitas oferecidas a tributagdo relativas as
aplicagbes em debénture compromissada, totalizam RS 27.659.618,04, sendo que
19.841.823,59 foram oferecidas a tributagdo em 2006 e RS 7.881.826,57 oferecidas em
2007.

23. Nesse passo, o Recorrente traz a baila o Informe de Rendimento referente ao Ano-
calendario 2006 (Doc. 03), documento este que a D. Delegacia de origem asseverou como

indispensavel a comprovagdo do oferecimento da receita total a tributagdo.

24, Entretanto, tal informe ndo traz todas as receitas auferidas e tributadas em 2006 (no
montante de RS 19.841.823,59), uma vez que, conforme amplamente demonstrado, o
informe é apurado pele regime caixa enquanto o oferecimento a tributacdo pelo regime

competéncia.

25. Pois bem. Por outro lado, conforme se verifica do Informe de Rendimentos do Ano-
calendario 2007 (Doc. 04), emitido pela fonte pagadora Unibanco — Unido dos Bancos
Brasileiros S.A. (CNPJ n2 33.700.394/0001-40), os Rendimentos das Aplicacdes Financeiras
perfaziam o montante de RS 27.990.442,98.
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26.  Tais Rendimentos foram devidamente informados na ficha 54 da DIPJ 2008 do AC
2007 da seguinte forma (Doc. 05): (i) rendimentos brutos de RS 27.948.048,55 (c6d. 3426 —
aplicacdes de renda fixa) e (ii) RS 42.394,43 (céd. 6800 — aplica¢des financeiras em fundos de

investimento renda fixa).

27. Na mesma DIPJ, na ficha 06A (Doc. 06), o Recorrente informou na linha 22 (“Outras
Receitas Financeiras”) o valor de RS 22.406.689,37, composto pelo saldo das contas

contabeis abaixo listadas:

~ Conta | Descricao | - ~R$
7141010001 POSICAD BANCADA 8.187.757.05
7151000020 GAMHO DE CAPITAL - UBB : '
7154000001 FUNDGOE DE AF‘L[CAQ.E‘.D FINAMCEIRA 113.799.83
7199900045 JUROE B/MMPOSTOS E CONTRIB. A COMP. 179 824 52
7199900221 JUROS DE ATUALIZACAC 8/ VDA IMOY. FIN 501.415.83
('jempomgac da Linha 72 da Ficha 06A da DIPJ AC 2007 22 406 689 37

28. Conforme se verifica no Balancete de dez/2007 (paginas 179 e 180 do Livro Diario n?
20), os respectivos saldos foram devidamente registrados (Doc. 07). No mesmo Livro Diario
(pagina 192), a Demonstracdo de Resultado Acumulado de 2007 apresenta como “Receita

Financeira” o valor de RS 21.725.449,02 (Doc. 08):

Conta Descri¢ao S
7141010001 POSICAC BANCADA Balanco
7151000020 GANHO DE CAPITAL - BB 7 21.725.449.02
7154000001 FUNDOS DE APLICACAQD FINANCEIRA

29. A D. Fiscalizagdo efetuou o cruzamento dos rendimentos informados no
Comprovante de Rendimentos (vide Doc. 04) no valor de RS RS 27.990.442,98 com o saldo
final de dez/2007 da conta contabil n2? 715100020 — Ganho de Capital UBB (RS
13.423.892,14), apurando assim uma diferenca de RS 14.566.550,84.

30. Ocorre que o referido cruzamento efetuado pela D. Fiscalizagdo é totalmente
incabivel. Primeiro porque o Recorrente efetuou a apropriagdo/contabilizacio e
oferecimento a tributagdo das receitas financeiras pelo regime de competéncia e a

informacdo descrita na DIRF e Informe de Rendimentos respeitou o regime de caixa. /&
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31. Segundo porque parte dos rendimentos das aplicagGes financeiras informadas no
Comprovante de Rendimentos da fonte pagadora Unibanco — Unido dos Bancos Brasileiros
S.A. (CNPJ n2 33.700.394/0001-40) se refere as aplicacdes em Debéntures contratadas no
ano de 2006 e contabilizadas na Conta 714101001 (“POSICAO BANCADA”), os quais foram

desconsideradas na analise da D. Fiscalizacdo.

32. Passa-se a demonstragdo. Verifica-se no quadro abaixo que as receitas registradas na
conta contabil n2 715100020 — Ganho de Capital UBB de RS 13.423.892,14, tem maior

volume monetario a partir do més de maio/2007:

Conta - 7141010001 7151000020
T [POSICAG  [GANHODE
_ Descrigao _ |BANCADA_ _|capmat-uss

jan-07 1.924. 726 8’1 22.262 42
fe-07 1.597 238,92 1677710
mar-07 1.927 997 50 20.067.57
abr-07 1.682.366.81 13.206.42
mai-07 739 4596 44
jun-07 50.075.78 |
jul-07 53.828.56
ago-07 59.147.82
set-07 49 856 45
out-07 52.312.38
now-07 13.5675,02
dez-07 14.034 44 |
e

10
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33.  Verifica-se no Comprovante de Rendimentos AC 2007 (vide Doc. 04), que no més de

maio/2007 foi registrado um rendimento no valor de RS 26.222.641,82.

34. Tal rendimento no valor de RS 26.222.641,82 decorre do resgate da aplicacio em
debéntures (operagdo n2 23140) no valor de RS 26.219.704,40 e RS 544.341,83, efetuados

pelo Recorrente em maio/2007, conforme quadros da DIRF abaixo:

PRODUTO DEBENTURES COMPROMISSADA Nimero da Gperaciol 000000000023140 | Cod.Recolhimento 3426
RENDIMENTO NOMINAL IRF EXCLUSIVD IRF COMPENSAVEL
FEVEREIRO R$ 466,264, 44 0,00 93,252,89
MARCO RS 401.142,59 0,00 70.199,95
MAIC RS 26.219.704,40 0,00 4,588.448,27
: ‘ |
PRODUTO DEBENTURES COMPROMISSADA Nimero da Operacip 000000000023140 Cod Recolhimento 34,
“RENDTMENTONORINAL——  IRF EXCLUSIVO  IRF COMPENSAV
MARCO RS 0,00 0,00 0,
DEZEMBRO RS 544,341,83 0,00 108.868,

A

35. O rendimento produzido pela operagcdo n? 23140, refere-se a “Debenture
Compromissada”, descrita nos mapas contdbeis como “DB200605024” e corresponde a

aproximadamente 94% do valor informado em DIRF.

36. Esta aplicagdo produziu um rendimento registrado contabilmente por més conforme

determina o regime de competéncia, identificado nas planilhas de apuragdo abaixo ilustrada

(Doc. 09):

11
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Aplic - DB200605024
- més | Rendimentos = |Salde Acumulado
._._.n‘iafﬁ’ﬂfi..._...__i-.. 184867280 |
-~ abrfOs - 1.880. ‘!6:1 34
- mai0s 214395315
o juni06  2.057.044.24
- uliog 2.054.921.82
_ago/06 222854235
- setf0h - 1.927. 532.51
oout/06 195460804
_ now0§ 1.874.026.39
- dez/0G 1.822033.52 [
Jand0y o 1.823.326.25
fewi7 1,669 796,60
mar/i7 1.906.060.54 -
~ abcf07 167402735 .
- maifl07 57546431 [ 7.748.675.66
Total 27 540 275.82 | 100%

37.  Tais rendimentos foram devidamente registrados no Livro Didrio n? 20 (paginas: 5,8,

20, 27, 36 - Doc. 10), razoes sintéticos (Doc. 11), razdes analiticos (Doc. 12) e planilha auxiliar

(Doc. 13).

38. Na DIPJ de 2007 AC 2006, na ficha 06A (Doc. 14), foi informado na linha 22 — Qutras

Receitas Financeiras o valor de RS 26.218.250,55 (no qual estd contido o valor de RS

19.841.823,59), composto pelas contas contdbeis conformes quadro abaixo:

12
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. Conta | ~ Descricéo » | R$
7141010001 POS!E};&D BANCADA | 19.841.823,59
7151000020 | GANHO DE CAPITAL - UBB 5.837.401,99
7154000001 FUNDOS DE APUCAQ;&G FINARMCEIRA 96.411.65
7199900045 JUROS S/ IMPOSTOS E CONTRIB. A COMP. 59764 58
- 719990060 | JUROS DE MUTUQ 5376.03
7199900221 | JUROS DE ATUALIZACAD S/ VDA, IMOY. FIN. 37747071
1 G o o Total | 26.218.250,55

39. Os valores correspondem respectivamente aos saldos finais das contas contabeis em
DEZ/2006, conforme apresentado no Balancete Diario n? 19 (Doc. 15), razdo contébil

sintético (Doc. 16), planilha auxiliar (Doc. 17) e os razdes analiticos (Doc. 18).

40. Desta forma, verifica-se que os rendimentos contabilizados na conta contabil n®
7141010001- Posicdo Bancada de RS 19.841.823,59, foram gerados pela aplicagdo em
Debéntures Compromissadas descrita acima e que de fato foram devidamente oferecidos a

tributagdo no ano de 2006.

41. Para que nao restem duvidas, o Recorrente acosta aos autos os balancetes do anos-
calenddrios de 2006 (Doc. 19) e 2007 (Doc. 20), sendo que, com o demonstrativo de
“Posi¢do de Estoque” (Doc. 21), e considerando o resgate da aplicacio “DB200605024” em
maio de 2007, observa-se que os rendimentos decorrentes da aplicacdo em debéntures
compromissadas foram contabilizados no ativo (contas “1211065001 — Debéntures” e
“1211065004 - Debéntures — Ligadas”) e no resultado (conta “7.1.4.10.10-0 - Posi¢do

Bancada”), demonstrando o oferecimento das receitas financeiras a tributacdo, nos valores

de RS 19.841.823,59 (dezembro/2006) e R$ 7.881.826,57 (maio/2007):

13
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ATIVO - A/C 2006

S1-C4T2

1.2:1.10.65-8 - 1211065001 - "Debéntures"
Débito -
Débito - aplicagio DéP fto- reclassificagio | Total Débito
Ref.] Més | Saldo Anterior Ref.| rendimento |Ref. Crédito Ref.| Saldo Atual
{A) ® daconta D=(A+B+C})
()
jan/06 - - = - - - -
fev/06| - - - - - - -
Al marIOGI - 169.657.330,57 | 1a | 3.697.345,60 | 1b - 173.354.676,17 1.848.672,80 171.506.003,37
B abrIOSI 171.506.003,37 - 1.880.164,34 | 2b - 1.880.164,34 - 173.386.167,71
C /05 173.386.167,71 4.287.906,30 4.287.906,30 2.143.953,15 175.530.120,86
ofl | 175530100,

Obs.: Em junho/2006 a aplicagiio em debéntures compromissadas, inicialmente registrada na conta "1211065001 - Debéntures",
fol reclassificada para a conta " 1211065004 - Debéntures - Ligadas".

1.2:1.10.65-8 - 1211065004 - "Debéntures - Ligadas”

Débite - Débito -
|Ref.| Més | Saldo Anterior Débita - aplicagéo Ref.| rendimento|Ref. reclassificacdo | Total Débito Crédito Ref.] Saldo Atual
1 {A) ) daconta D=|A+B+C)
()

il

E 177.587.165,10 2.054.921,82 2.054.921,82 179.642.086,92
F| _ago/06| 179.642.086,92 - 2.228.542,35 | 6b - 2.228.542,35 - 181.870.629,27
G| set/06| 181.870.629,27 128.21852 | 7a | 1.928.193,31 | 7 - 2.056.411,83 - 183.927.041,10
H| out/os| 183.927.041,10 - 1.955.992,45 | 8b - 1.955.992,45 - 185.883.033,55
i| nov/06| 185.883.033,55 - 1.875.352,91°| 9b - 1.875.352,91 - 187.758.386,46
] deleE[ 187.758.386,46 - 1.868.986,22 | 10b - 1.868.986,22 5.252.902,14 | 10c | 184.374.470,54

F1. 705
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RESULTADO — A/C 2006
B ~ 7.1.4.10.10-0- "Posico Bancada"
Més | Saldo Anterior Débito | Crédito | Saldo Atual
jan/06 - - - -
fev/06 - - S e -
mar/06 - 1.848.672,80 | 3.697.345,60 | 1.848.672,80
abr/06| 1.848.672,80 - | 1.880.164,34 | 3.728.837,14
mai/06| 3.728.837,14 | 2.143.953,15 | 4.287.906,30 | 5.872.790,29
jun/06| 5.872.790,29 - | 2.057.044,24 | 7.929.834,53
jul/o6| 7.929.834,53 - | 2054.921,82| 9.984.756,35
ago/06| 9.984.756,35 - | 2.228542,35 | 12.213.298,70
set/06| 12.213.298,70 - | 1.928.193,31 | 14.141.492,01
out/06| 14.141.492,01 - | 1.955.992,45 | 16.097.484,46
nov/06| 16.097.484,46 - | 1.875.352,91
dez/06| 17.972.837,37 - 1.868.986,22
ATIVO ~ A/C 2007
1.2.1.10.65-8 - 1211065004 - "Debéntures - Ligadas"
Débito - Déblto - Total Débito
Ref.| Més | Saldo Anterior aplicagédo Ref. rendimento Ref. C=(A+B) Crédito Ref. Saldo Atual
(A) (B)
K| jan/07| 184.374.470,54 - 1.924.726,81 | 1ib 1.924.726,81 - 186.299.197,35
L| fev/07| 186.299.197,35 16.462,68 | 12a 1.597.238,92 | 12b 1.613.701,60 3.887.402,16 | 12c | 184.025.496,79
M| mar/07| 184.025.496,79 325.971,47 | 13a 1.927.997,60 | 13b 2.253.969,07 3.231.114,25 | 13c | 183.048.351,61
N| abr/07{ 183.048.351,61 5.582.160,49 | 14a 1.692.366,81 | 14b 7.274.527,30 - 190.322.878,91
0| maif07] 190.322.878,91 322.693,08 | 15a 739.496,43 | 15b 1.062.189,51 | 185.049.533,48 | 15¢ 6.335.534,94
RESULTADO — A/C 2007
~7.1.4.10.10-0- "Posicdo Bancada”
Més | Saldo Anterior Débito ~ Crédito | Saldo Atual
jan/07 - - | 1.924.726,81 | 1.924.726,81
fev/07| 1.924.726,81 - | 1.597.238,92 | 3.521.965,73
mar/07| 3.521.965,73 - | 1.927.997,60 | 5.449.963,33
abr/07| 5.449.963,33 - | 1.692.366,81 | 7.142.330,14
mai/07| 7.142.330,14 - | 739.496,43
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42.  Pontue-se, por oportuno, que apés o resgate da aplicacdo em debéntures, efetuado
no més de maio/2007, grande parte do valor resgatado foi reaplicado no mesmo més em
Certificados de Depdsito Bancdrio (CDBs), devidamente contabilizados na Conta Contabil n2
715100020 — Ganho de Capital UBB e na conta de ativo do Recorrente (Doc. 22). Tal fato
justifica o montante de RS 13.423.892,14 contabilizado naquela conta e devidamente

oferecido a tributagdo em 2007.

43.  Ressalta-se, por fim, que o imposto de renda retido na fonte (IRRF) relativo aos
rendimentos foram declarados na ficha 54 das DIPJ ano-calendario de 2006 (Doc. 23) e DIPJ

ano-calendario de 2007 (Doc. 24).

44,  Conclui-se, portanto, que os rendimentos produzidos no Comprovante de
Rendimentos em 2007, foram oferecidos a tributagdo, parte no ano de 2006
(19.841.823,59), através da DIPJ, respeitando o Regime de Competéncia. O restante dos
rendimentos foi oferecido a tributagio na DIPJ do AC 2007 (7.817.794,45), totalizando RS
27.659.618,04. Logo, a presente autuagdo ndo deve subsistir, devendo ser totalmente

cancelada.

Conforme verifica-se nos autos, a Recorrente trouxe aos autos os documentos
(Informe de Rendimentos de 2006) que tanto a fiscalizagdo como o v. acordao recorrido
apontaram como faltantes para andlise da veracidade das alegacdes da Recorrente.

Também, se pode verificar pelas alegagdes recursais que provavelmente a
Recorrente ofereceu a receita que deu ensejo a infracdo de omissdo de receita, objeto do Auto
de Infragdo, no ano de 2006, conforme determina o regime de competéncia.

Ademais, em momento algum as alegacdes feitas desde a impugnagao foram
devidamente analisadas nos autos, eis que as manifesta¢des fiscais anteriores sempre foram no
sentido de que a Recorrente ndo teria apresentado as provas necessarias nos autos para se
confirmar que ela tinha oferecido a receita a tributagdo nos anos anteriores.

Porém, apés leitura do Recurso Voluntdrio e analisar os documentos que o
acompanham, tal fundamentagdo fiscal de inexisténcia de provas ndo me parece razoavel, eis
que constam diversos documentos que demonstram que as alegacdes da Recorrente podem ser
plausiveis. Constam nos autos, copias de documentos referentes aos anos-calendario de 2006 e
2007: Informes de Rendimentos Financeiros/2007 (fls. 418 a 422), paginas do Livros
Diario/2007 (fls. 426 a 431, 449 a 455), Planilhas de Apuracao/2006 (fls. 432 a 448), paginas
do Livros Razao/2007 (fls. 456 a 467), Planilha Auxiliar/2007 (fls. 468 e 469), ficha 6A da
DIPJ 2007 (fls. 470 e 471), Balancete Diario/2006 (fls. 472 a 486), paginas do Livros
Razao/2006 (fls. 487 a 493, 496 a 501), Planilha Auxiliar/ 2006 (fls. 494 ¢ 495). E em sede de
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Recurso Voluntario, a Recorrente acostou ainda, os Informes de Rendimentos Financeiros de
2006 (Unibanco), a DIPJ/2006 e outros demonstrativos e planilhas de constas e subcontas
contabeis para demonstrar o oferecimento da receita a tributagao no ano de 2006.

Desta forma, tendo em vista que a Recorrente trouxe os documentos que o v.
acordao recorrido apontou como faltantes nos autos para se verificar se "parte das receitas
financeiras demonstradas no Informe de Rendimento foi contabilizada e oferecida a tributagdo
em exercicios anteriores ao da entrega da DIRF/Informe de Rendimentos pela fonte
pagadora”, pelo fato da contabilizacdo dos rendimentos referentes a aplicacdes financeiras
ocorrer pelo regime de competéncia, enquanto as informagdes constantes do Informe de
Rendimento utiliza o regime de caixa; bem como pela jurisprudéncia deste E. CARF acima
indicada neste voto que também entende que no caso de IRRF pode existir o descompasso do
oferecimento da receita devido a aplicacdo do regime de competéncia e o de caixa, entendo que
o julgamento do recurso deve ser convertido em diligéncia para que a fiscalizagcdo analise os
documentos trazidos aos autos em sede de impugnagdo, juntamente com os documentos e
alegacdes feitas no Recurso Voluntario que foram reproduzidas acima neste voto e:

1 - verifique se realmente parte da receita encontrada pela fiscalizacdo entre o
cruzamento da DIRF/Informe de Rendimentos, com a DIPJ/2007, foi oferecida pela Recorrente
no ano de 2006, devido a aplicacao do regime de competéncia.

2 - analise se realmente ocorreu o descompasso alegado pela Recorrente entre
a receita das aplicagdes financeiras informadas no ano de 2006 pelo regime de competéncia e a
indicada na DIRF/Informe de Rendimento pelo regime de caixa.

3 - apds andlise das alegacdes recursais e documentos constantes nos autos,
verificar se realmente ocorreu a infragdo de omissao de receita do valor de R$ 14.566.550,84.

4 - seguida retornem os autos para o E. CARF dar prosseguimento ao
julgamento do Recurso Voluntario.

Pelo exposto e por tudo que consta processado nos autos, voto por conhecer do
Recurso Voluntario e converter o julgamento e diligéncia nos termos do meu voto.

E como voto.

(assinado digitalmente)

Leonardo Luis Pagano Gongalves

17



